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“Não se pode aceitar que um parlamentar venha a uma comissão desrespeitar a
Casa, dizendo que aqui é um conglomerado de bandidos”,

Severino Cavalcanti, na época Corregedor da Câmara dos Deputados



RESUMO

Este trabalho analisa as matérias veiculadas no jornal Correio Braziliense

sobre a cassação do parlamentar Hildebrando Pascoal. O trabalho acompanha as

notícias sobre o parlamentar desde as investigações da CPI do Narcotráfico até

quando ele se entrega à Polícia Federal para ser preso.

Palavras-chave: Hildebrando Pascoal, Crime Organizado, Cartel do Acre, CPI do

Narcotráfico.



ABSTRACT

This study examines the materials carried in the newspaper Correio

Braziliense on the appeal of parliamentary Hildebrando Pascoal, during

investigations of the Drug Traffic Parlamentary Comission of Inquiry until his arrest

made by the Brazilian Federal Police .

Key words: Hildebrando Pascoal, Organized Crime, Acre’s Cartel, Drug Traffic

Parlamentary Comission of Inquiry.
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1 INTRODUÇÃO

Este trabalho busca avaliar como a mídia pode contribuir ou atrapalhar as

investigações dentro do Congresso Nacional. O trabalho quer avaliar também, se a

mídia realmente consegue investigar um escândalo político, sem a ajuda dos

parlamentares e, até que ponto, estes congressistas manipulam os jornais para

atingir desafetos e desviar a atenção da mídia.

No último semestre do ano de 1999, a Comissão Parlamentar de Inquérito

(CPI) do Narcotráfico da Câmara dos Deputados começou a ganhar espaço na mídia

ao investigar as ramificações do crime organizado no Brasil. Como resultados da

investigação dois parlamentares foram cassados, Augusto Farias (PPB/AL) e

Hildebrando Pascoal (PFL/AC). Hidebrando está preso até hoje.

 Durante todo o trabalho da CPI, foram levantados dados do crime organizado

em 17 estados, além das conexões do tráfico de drogas no Brasil com a África,

Paraguai e Suriname.

Definiu-se como foco deste trabaho o caso da cassação do deputado

Hildebrando Pascoal (PFL/AC) porque ele era um dos envolvido nas denúncias com

grupos de extermínio no Acre e em outros estados.

1.1 TEMA

A principal motivação para realizar esta pesquisa é estudar a forma como as

técnicas jornalísticas são usadas durante um fato mutável.

Tanto na academia quanto nas redações há um debate pertinente sobre como

os jornalistas devem se posicionar diante de fatos que ainda terão desdobramentos.

Escolher uma atividade legislativa para analisar como o discurso jornalístico

funciona é complicado. Sabe-se que o Congresso Nacional é uma casa onde agem

interesses de todos os setores da sociedade. Quando estes interesses tratam de

assunto tão específico e complexo como o crime organizado, traz à luz um cenário
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pouco estudado sob o ponto de vista midiático e sua interação com o Congresso

nacional.

Na academia, percebem-se críticas fervorosas às coberturas da imprensa

nacional, tanto de mestres como de alunos. Mas será que realmente os jornalistas

da grande mídia fazem um papel desonesto perante o leitor?

1.2 JUSTIFICATIVA

Este estudo tem como objetivo aproximar os conceitos teóricos estudados nas

escolas de jornalismo com a prática utilizada no cotidiano. O vai checar como os

fatos são repassados para a população quando o acontecimento ainda está para ser

resolvido.

O trabalho deve avaliar os acertos dos jornalistas durante a cobertura de

CPIs, baseado na prática ética da profissão. A necessidade de se pensar na forma

de abordagem e como os conteúdos  são construídos, considerando que a teoria e a

prática jornalística devem andar juntas.

Apesar da maior velocidade exigida pelas redações na produção de matérias,

alguns repórteres conseguem produzir conteúdo de qualidade. As novas tecnologias

diminuíram o tempo de apuração dos repórteres, entretanto hoje os repórteres

possuem mais ferramentas de trabalho, por exemplo,  a internet.

Com a análise da cobertura desta CPI, pretende-se mostrar se essas novas

técnicas foram usadas de forma proveitosa para agilidade e qualidade da

informação.
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1.3 OBJETIVOS

1.3.1 Objetivo geral

 Analisar a forma como a CPI do Narcotráfico foi noticiada. Principalmente

analisar a forma como o caso Hildebrando Pascoal foi noticiado.

1.3.2 Objetivos específicos

• Analisar a forma como os fatos sobre a cassação do deputado Hildebrando

Pascoal foram veiculados no jornal Correio Braziliense no último semestre de

1999.

•  Verificar o impacto da quebra de decoro de Hildebrando Pascoal e como os

parlamentares da CPI aproveitaram esta ação para se promoverem na mídia.

• Verificar como as Organizações da sociedade civil reagiram diante do caso.

1.4 HIPÓTESES

A forma como os fatos são apresentados na mídia influencia o andamento

dos processos de investigação no Congresso. Estes fatos agridem o processo

legislativo e impulsionam a opinião pública a cobrar uma postura ética dos

parlamentares. Nesse aspecto, a mídia forma um ponto positivo para a prática

legislativa, como acontece no caso analisado por este trabalho.

Apesar dos vários interesses que pairam sobre as Comissões Parlamentares

de Inquérito, o interesse noticiado pela mídia é um fator vital para os andamentos

dos trabalhos parlamentares. Estudar como este interesse é formado tornou-se a

principal motivação por respostas.
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2. REVISÃO DA LITERATURA

Para avaliar a cobertura da cassação do deputado Hildebrando Pascoal é

preciso entender como foi o desenvolvimento das notícias sobre crimes nas

redações brasileiras. No começo do século XX, os tablóides policiais dedicavam-se a

um jornalismo sensacional e caricato, com bandidos de nomes irreverentes. No

ambiente das redações, o profissional que trabalhava na editoria de polícia não era

considerado jornalista pelos outros colegas. Muitos desses repórteres que

noticiavam crimes realmente eram profissionais diferentes dos outros jornalistas.

Pesquisas demonstradas no livro “Mídia e Violência”, de Silvia Ramos e Anabela

Paiva1, apontam que a maioria dos repórteres policiais do começo do século XX não

possuía formação acadêmica e pertencia  às classes mais baixas da sociedade.

Esse tipo de cobertura policial sofreu mudanças drásticas. As fotos de

cadáveres saíram de cena e, até em jornais populares, o conteúdo policial veiculado

teve um salto de qualidade. Aos poucos a segurança pública sai da editoria de

cidades e começa a ser noticiada em outras editorias como educação, saúde,

política e até economia.

Este trabalho é um ótimo exemplo porque ele trata de uma questão de

segurança pública que foi noticiada apenas na editoria de Brasil do Correio

Brasiliense. O caso Hildebrando Pascoal possivelmente é um tema para a editoria

de polícia, tanto que, em Brasília, a cobertura foi feita por repórteres especializados

nesta editoria.

Pergunta-se por que a criminalidade é tão valorizada por nossos jornais. A

resposta disso pode ser encontrada no livro “Mídia e Violência”. Para as autoras, os

crimes não podem ser considerados apenas um fato isolado e sem ligações:

Cinqüenta mil pessoas são assassinadas a cada ano no Brasil. A taxa de homicídios
do país aumentou 77% em vinte anos, passando de 15,2 homicídios por 100 mil
habitantes em 1984 para 26,9 homicídios em 2004 - índice que situa o Brasil entre
os países mais violentos do mundo. Durante muito tempo, a sociedade, as
universidades e as instituições brasileiras assistiram essa matança praticamente em
silêncio. Afinal, as mortes atingem majoritariamente grupos desfavorecidos: jovens
do sexo masculino (especialmente na faixa de 15 a 24 anos), na maioria pobres,

                                                     
1 RAMOS, Silvia; PAIVA, Anabela. Mídia e Violência: tendências na cobertura de criminalidade e segurança do Brasil. Rio
de Janeiro: UPERJ, 2007. Citado nas referências capítulo 6.
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quase sempre negros e moradores de preferias ou favelas dos grandes centros
urbanos. (RAMOS, 2007,p.13)

Apesar de Silvia e Anabela mostrarem que os crimes em sua maioria afetam

apenas a parcela pobre da população, a criminalidade tem um alcance em todas as

camadas sociais. O Brasil está entre os países mais violentos do mundo. O crime

infelizmente não é um fato isolado das camadas mais pobres. A criminalidade ataca

todas as classes sociais e interfere na maneira que todos vivemos.

Os jornalistas precisam, para ajudar a sociedade, aceita a missão de noticiar

o crime de maneira analítica, exibindo as complicações que os incidentes podem

acarretar à sociedade, e não ficar apenas nas exibições sensacionalistas dos

cadáveres. Precisamos pensar sobre a importância do crime em nossas vidas.

Os brasileiros vivem em um sistema violento e corrupto, no qual a mídia

precisa ter o cuidado para não transformar criminosos em mitos. A cobertura dos

jornais diversas vezes comete erros e mitifica bandidos, como ocorreu com a

superexposição de Marcos Willians Herbas Camacho, o Marcola, o representante do

Primeiro Comando da Capital (PCC), facção criminosa que comanda os presídios de

São Paulo.

Como dizem as autoras do livro “Mídia e Violência”, não existe manual para

se cobrir a criminalidade. Mas pensar na segurança pública e no bem-estar dos

cidadãos que lêem os jornais, já é um bom começo para a melhoria da cobertura.

As reações políticas e policiais quando o assunto é segurança pública são,

por muitas vezes, pautadas pela mídia. Como exemplo pode-se citar o caso do

menino João Hélio, que foi arrastado brutalmente pela as ruas do Rio de Janeiro

após um assalto. O crime comoveu a sociedade brasileira e chegou a virar pauta no

Congresso Nacional nos pedidos de redução da maioridade penal. Isso porque um

dos assaltantes que mataram o garoto João Hélio era menor de idade e não sofreria

a mesma pena que os outros.

O caso de João Hélio aconteceu em fevereiro de 2007. No mesmo ano foram

apresentadas 18 propostas, entre projetos de leis e audiências públicas, para

discutir a redução da maioridade penal de 18 para 16 anos. Destes, dez projetos

foram arquivados, dois foram devolvidos para os autores, e os seis projetos
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restantes ainda esperam análise. Ou seja, a pressão da imprensa pautou os

políticos, mas nada de concreto foi aprovado.

Escândalos como o do menino João Hélio vivem pautando o Congresso

Nacional. No entanto, o que fica mais evidente é a iniciativa que alguns

parlamentares têm em levantar hipóteses para a segurança pública, mas poucas

ações se tornam efetivas.

2.1 CRIME ORGANIZADO

A CPI do Narcotráfico faz parte deste processo. O crime organizado no Brasil

é noticiado, desde os anos 1970, de maneira estigmatizada nos jornais, desde

quando o presídio de Ilha Grande, no estado do Rio de Janeiro, foi considerado pela

imprensa “o berço das falanges”, as quais, na década de 80, vieram a comandar o

tráfico no estado2.

Quando o tráfico e o crime organizado começaram a ser investigados na

Câmara dos Deputados, no final da década de 90, outros questionamentos vieram à

tona. O tráfico de drogas organizado, que antes era noticiado apenas como um

acontecimento exclusivo das favelas do Rio de Janeiro, foi apresentado na CPI

como uma complexa rede de traficantes, com ramificações em diversos estados

brasileiros e, inclusive, fora do país.

O noticiário se voltou para a cobertura da CPI do Narcotráfico. As mídias

locais e os veículos de circulação nacional começaram a se pautar pelas

investigações da CPI e mostrar os problemas que o narcotráfico causa em outros

estados fora do Rio de Janeiro; além dos abusos policiais e grupos de extermínio,

como o do deputado Hildebrando Pascoal.

Os deputados sabem que quando uma CPI, a qual participam, começa a

ganhar espaço na mídia, há a possibilidade de se progetarem na mídia, mostrando-

se como homens atuantes no Congresso Nacional.

                                                     
2 Informações retiradas do livro Abusado: O dono do Morro Dona Marta, de Caco Barcelos.
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Esta troca de informações entre jornais e parlamentares, pode resultar em

ações públicas apenas de cunho demonstrativo, sem interesse na solução de

problemas. Como explica Cláudio Beato:

É quadro recorrente governantes, gestores e polícy makers não disporem na área da
segurança de instrumentos de diagnóstico, monitoramento e avaliação de atividades
empreendidas. Bases de dados e sistemas de informação são precários e a cultura
prevalecente nas organizações não incorpora ainda as utilidades executivas da
gestão do conhecimento. Conseqüentemente, não se define uma agenda de
problemas prioritários, terminando por gerar estratégias e atividades de cunho
puramente reativo sem resultados. (BEATO apud, RAMOS, 2007,p.34)

Notícias sobre criminosos sempre exercem o fascínio e a curiosidade da

população. O contato entre bandidos e jornalistas foi uma prática muito comum nos

anos 1980 e 1990. Muitos jornalistas viam esse tipo de contato como uma forma de

diferenciar o seu trabalho tanto que diversas entrevistas foram feitas com os grandes

traficantes da época.

O livro “Abusado: O dono do Morro Dona Marta”,  do jornalista Caco Barcelos,

relata uma entrevista coletiva dada por um traficante para repórteres de vários

veículos em 1989, durante uma disputa pelo o comando das bocas de fumo do

Morro Dona Marta.

 Atualmente, segundo as autoras do livro “Mídia & Violência” há uma

preferência em não se publicar os relatos dos criminosos, como uma forma de não

vizibilidade à criminalidade. Entretanto, podemos ver que, em casos extremos,

quando crimes ganham expressão nacional isso acontece. Como exemplo, podemos

citar as entrevistas no horário nobre de Suzane Richthofen3 .

Já os criminosos associados a organizações criminosas, como traficantes de

drogas, não costumam aparecer em entrevistas. Isso acontece porque a imprensa

“não quer atribuir uma posição de liderança, permitindo por exemplo, que esses

criminosos expressem opiniões políticas.” (RAMOS, 2007, p.58). As conseqüências

da exposição de traficantes na mídia também são debatidas.

O jornalista Zuenir Ventura, que nos anos 90 trabalhou para o Jornal do Brasil fez
uma entrevista com Márcio Amaro de Oliveira, o Marcinho VP do Morro Dona Marta.
O traficante ganhou certa notoriedade por falar de política nas suas entrevistas. O
jornalista decidiu não publicar a reportagem pois via essa entrevista como uma
provocação ao governo e à polícia. Em outra ocasião, ao escrever o livro Cidade
Partida, em 2000, Zuenir dedicou um capítulo à entrevista do líder do tráfico de

                                                     
3 Richthofen assassinou os pais com a ajuda dos irmãos Cravinhos (Daniel e Christian). Um crime premeditado pela prórpria
Suzane que causou o repúdio pela sociedade Brasileira.
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Vigário Geral. “Com Flávio Negão era diferente (...) não teria o impacto de uma
manchete de jornal, no calor da hora”. A idéia era saber o que se passava na cabeça
de um traficante criminoso. Acho que pela primeira vez soube o que um traficante
pensava, como matava, como agia. (RAMOS, 2007, p.58)

Ao ouvir um criminoso, o jornalista deve ter o cuidado de não transformá-lo

em vítima da sociedade, herói ou celebridade. É importante publicar matérias que

possam servir para a sociedade compreender como ela está envolvida com a

criminalidade.

Os veículos das Organizações Globo não publicam os nomes de facções criminosas
desde 2005. O intuito dessa decisão é não dar status institucional a esses grupos.
Os jornais tentam dessa forma desconstruir a imagem pública dessas organizações,
imagem criada com o auxílio da imprensa. “O grande erro foi quando se começou a
dar importância a essas siglas, como se fossem uma organização social. Foi o
grande erro da imprensa”, diz Arnaldo Vianna, editor do jornal O Estado de Minas
(RAMOS, 2007, p.59).

2.2 SEGURANÇA PROFISSIONAL

O tema segurança do profissional de imprensa tornou-se cada vez mais

relevante e mobiliza redações e sindicatos, principalmente no Rio de Janeiro e em

São Paulo. Os jornalistas sabem das situações de risco a que se expõem, sejam

tiroteios ou ameaças de organizações criminosas. Os profissionais começam a

repensar seus métodos de trabalho buscando aumentar a segurança.

Situações de hostilidade contra jornalistas não são novidade. Porém, após o
assassinato de Tim Lopes da TV Globo em 2002 o tema da segurança do jornalista
se tornou mais urgente. A partir desse caso, algumas empresas criaram normas de
segurança e investiram em equipamentos como coletes, veículos blindados e
treinamento especializado. Alguns veículos evitam fazer a cobertura de locais
considerados violentos ou adotam procedimentos especiais para fazê-la.

O presidente do sindicato dos jornalistas do Rio de Janeiro, Aziz Filho lembra que
“como chefe de sucursal da Isto É, no Rio, passei um tempo sem querer nem ouvir
falar de pautas em favelas, por temer pela vida dos repórteres. Mas isso não pode
acontecer. O jornalismo precisa estar em todos os lugares, e mais ainda nos que
sofrem com a violência”. (RAMOS, 2007, p.99)

O episódio Tim Lopes foi, para muitos profissionais da imprensa, o fim da

neutralidade do repórter na editoria policial. A morte de Tim Lopes é um marco não

só na história das Organizações Globo, mas do jornalismo no Brasil. “Ele é um mártir

do jornalismo na própria acepção da palavra”, define o diretor de Jornalismo da

emissora, Carlos Schroder. Ele considera a resposta da imprensa ao crime

exemplar.

Cobrimos o caso até que seus culpados estivessem presos, julgados e condenados.
No nosso caso, antes da prisão foram mais de 17 horas de reportagem.
Acompanhamos o julgamento de cada um dos criminosos com grande destaque. E a
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luta contra o tráfico, que já era prioritária, passou a ser ainda mais. (RAMOS, 2207,
p.100).

A reação da imprensa se deu dessa maneira por vários motivos. Tim Lopes

era um profissional querido, competente, e os veículos perceberam que o silêncio da

imprensa seria perigoso e poderia causar novas agressões. A reação da imprensa a

morte do jornalista ocasionou uma operação especial da polícia, chamada de

Operação Sufoco, para prender os criminosos que mataram Tim Lopes. Os aaques

da imprensa terminaram em 19 de setembro de 2002, quando Elias Pereira da Silva,

conhecido como Elias Maluco, foi encurralado na favela da Grota no Rio de Janeiro

e preso pelos policiais.

O professor brasileiro Rosental Calmon Alves, diretor do Knight Center for

Journalism in the Americas, da Universidade do Texas, nos EUA, afirma que:

 “o Brasil tem sido muito tímido em reagir à morte de outros jornalistas nos últimos
anos. A situação chega a ser embaraçosa, porque às vezes parece haver mais
reações no exterior (onde há organizações muito ativas dedicadas a denúncias de
abusos contra a imprensa) do que no país.” (ALVES, apud, RAMOS, 2007, p.100)

Alves também falou sobre como a imprensa americana reagiu quando, em

1996, o jornalista Don Bolles foi assassinado com uma bomba no estado do Arizona.

Quarenta repórteres cedidos de vários jornais foram para a cidade de Phoenix e por

três meses continuaram as investigações de crime e corrupção que estavam sendo

feitas por Bolles e motivaram seu assassinato. Foi o chamado Projeto Arizona, o que

resultou em 23 matérias publicadas em todo o país, que não permitiram que o crime

intimidasse a imprensa ou banalizasse crimes contra jornalistas.

Em 2006, o jornalista Guilherme Portanova e o auxiliar técnico Alexandre

Calado, da Rede Globo, foram seqüestrados por integrantes do PCC em uma

padaria, localizada em frente à sede emissora em São Paulo. O técnico foi libertado

no mesmo dia, levando um vídeo feito pelos próprios integrantes do PCC, no qual

eles faziam queixas e reivindicações sobre o sistema carcerário estadual. O vídeo

deveria ser exibido naquela mesma noite. A emissora consultou entidades

jornalísticas e resolveu cumprir as exigências dos seqüestradores. Portanova só foi

libertado após uma nova transmissão do vídeo no dia seguinte no programa

Fantástico.
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Segundo a literatura pesquisada, muitos veículos estão adquirindo

equipamentos de segurança, porém, alguns jornalistas acreditam que, ao usar

coletes a prova de balas, podem vir a serem confundidos com policiais ou provocar

na comunidade um sentimento de diferenciação entre o jornalista e o cidadão

comum.

Muitos jornalistas recebem ameaças por meio de telefonemas, cartas e

recados, geralmente motivadas por denúncias contra máfias e grupos policiais.

Quando envolvem policiais, o perigo é ainda maior.

Eles são organizados e têm o respaldo institucional. Eles mesmos dizem que
grampeiam nossos telefones. Sabemos que escutam o que falamos, diz um repórter.
Um traficante raramente sai da sua comunidade. Já o policial liga pessoalmente pra
sua casa. Essa é a diferença, explica Elenilce Bottari, de O Globo. (RAMOS, 2007,
p.102)

A maior parte dos veículos de comunicação não possui procedimentos claros

sobre como agir em situações de risco ou em caso de ameaças, e poucos são

aqueles que contam com o apoio de seguranças e psicólogos para os profissionais

que passam por essa situação. O comum é oferecer hospedagem em um hotel e

pagar uma licença remunerada até que as ameaças parem. Os jornais também

oferecem o serviço de advogados e solicitam proteção policial e investigação do

caso. Ainda assim, existem jornalistas que preferem ignorar as mensagens ou

mesmo responder às ameaças:

Isso pra mim é tão comum, que eu brinco no telefone. Os caras ligam e dizem: ‘Eu
vou te pegar, te matar’. Respondo: “meu irmão, pega a senha’ diz o jornalista
capixaba Nuno Moraes.

O Projeto Calandra, um programa de aperfeiçoamento da redação do Globo, gerou
um relatório em 2005 no qual afirma que os jornalistas enfrentam dificuldades de
diálogo quando o tema é a segurança profissional. “Embora sejam de empresas de
comunicação, editores citam regras que seus repórteres desconhecem.”
(RAMOS,2007,p.104)

Em 2006, dois cursos de treinamento de jornalismo em áreas de conflito

foram realizados no Rio de Janeiro e em São Paulo. O critério básico para cobrir



20

conflitos ou áreas perigosas é dar ao repórter liberdade para escolher como ele vai

fazer sua apuração. Ninguém deve ser obrigado a entrar na favela junto com a

polícia, no meio do fogo-cruzado. O repórter deve avaliar se tem condições de

segurança para fazer a notícia.

 Em entrevista para o livro Mídia e Violência, o editor-adjunto no Rio de

Janeiro de O Globo, Jorge Antônio Barros, afirma que antigamente as redações

pressionavam os jornalistas a enfrentar circunstâncias de risco. Hoje, se o repórter

disser que não existem condições de fazer a matéria, a maioria das redações leva

em consideração a avaliação do repórter.

Outro fator que pode influenciar a decisão do jornalista é a concorrência. Se o

concorrente se expõe ao risco, outros jornalistas tendem a fazer o mesmo, em busca

da mesma notícia. No entanto, as orientações aos repórteres mudaram dentro das

redações.

Dílson Pimentel, do paraense O Liberal, diz que “o jornal deveria deixar claro

que, entre fazer uma matéria importante e colocar em risco a vida, o certo é deixar

de fazer a matéria. Mas isso não é dito com todas as palavras. Então, cabe a nós,

que estamos nas ruas, ter esse cuidado”. (RAMOS, 2007, p.106)

As autoras voltam a enfatizar o aumento da violência no país e a necessidade

de uma cobertura intensa e atuante. Para que a cobertura seja de qualidade, o

profissional deve se sentir amparado psicologicamente e também fisicamente,

fazendo uso dos equipamentos adequados para sua segurança. O fundamental é a

existência de regras e padrões de comportamento a serem conhecidos e seguidos

pelos jornalistas.

A busca pelo exercício da profissão de jornalista passa pela revisão dos critérios
tradicionalmente associados à profissão. Em situações de tensão, a colaboração
entre profissionais de vários veículos deve substituir a competição. A reportagem
investigativa ou analítica se torna mais importante quando é impossível obter, com
segurança, o relato de um fato em primeira mão (...) a capacidade do profissional de
formar fontes torna-se fundamental para obter informações exclusivas, que serão o
diferencial entre veículos.” (RAMOS, 2007, p.109)
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3. MÉTODO

Para avaliar a cobertura jornalística do caso Hildebrando Pascoal, foi

realizado um estudo do tipo Análise de Conteúdo (AC) a partir de matérias do jornal

Correio Braziliense. O período considerado na análise compreende os meses de

junho a dezembro de 1999.

A análise de conteúdo se baseia em codificar dados já transcritos (neste caso,

reportagens) para se avaliar um conceito social e como ele é influenciado pela mídia.

A maioria das pesquisas sociais é baseada em entrevistas. É costume dos

pesquisadores sociais subestimar materiais textuais como notícias de jornais, como

se estas representassem meros dados. Entretanto, como aponta o livro “Pesquisa

Qualitativa com Texto, Imagem e Som” de Martin W. Bauer e George Gaskell

percebe-se um aumento desse tipo de pesquisa baseada na AC. Isto acontece pela

facilidade em conseguir os dados por meio da Internet e do auxílio do computador,

como instrumento para codificar as pesquisas sociais.

A Análise de Conteúdo é apenas um método de análise de texto desenvolvido
dentro das pesquisas sociais empíricas. Embora as maiores partes das análises
clássicas de conteúdo culminem em descrições numéricas de algumas
características do corpus do texto, considerável atenção está sendo dada aos
“tipos”, “qualidades”, e “distinções” no texto, antes que qualquer quantificação seja
feita. Deste modo, a análise de texto faz uma ponte entre um formalismo estatístico
e a análise qualitativa dos materiais. No divisor quantidade/qualidade das ciências
sociais, a AC é uma técnica híbrida que pode mediar esta improdutiva discussão
sobre virtudes e métodos (BAUER, 2002,P.190)

Os autores afirmam que no final do século XIX, a AC demonstrou a

decadência moral da recém-emergente imprensa amarela. Max Weber, na

Alemanha imaginou uma sociedade engajada na análise de jornais. Tempos depois,

várias comissões reais sobre a imprensa da Inglaterra continuam realizando análises

comparativas das matérias publicadas. Durante guerras, as análises do conteúdo

das propagandas inimigas servem de informação e ajudam aos interesses

comerciais em sua versão civil de monitoramento das corporações de mídia.

Análise de Conteúdo é uma técnica para produzir inferências de um texto focal para
seu contexto social de maneira objetivada. Esse contexto pode ser temporariamente
ou, inicialmente, inacessível ao pesquisador. A AC é muitas vezes o tratamento
estatístico das unidades do texto. A maneira objetivada faz referência aos
procedimentos sistemáticos e ao método. A codificação irreversível de um texto o
transforma criando uma nova informação desse texto. O texto original uma vez
codificado não pode ser reconstruído. A irreversibilidade é o custo de uma nova
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informação. A validade da AC deve ser fundamentada em um projeto de pesquisa.
BAUER, 2002,P.191)

Poderiam ter sido utilizadas outras ferramentas de pesquisa como, por

exemplo, entrevistas com os envolvidos direta ou indiretamente no caso. No entanto,

dado às condições operacionais e logísticas deste trabalho, a técnica utilizada foi a

da Análise de Conteúdo visando codificar as matérias do jornal Correio Braziliense

sobre o caso Hildebrando Pascoal. Este veículo foi escolhido por apresentar uma

abordagem ampla do caso por meio de várias matérias oriundas das agências de

notícias, além de ser um espaço de comunicação que permite facilidade no acesso

às informações para a pesquisa.

A partir dos dados levantados, foi possível utilizar a AC para traçar um

caminho entre a leitura singular verídica e o chamado “vale tudo”, que significa nova

reflexão sobre as reportagens analisadas. Essa técnica é uma categoria de

procedimento explícito de análise textual para fins de pesquisa social.

Através da reconstrução de representações, os analistas de conteúdo interferem a
expressão dos contextos, e o apelo através desses contextos. Se enfocarmos a
fonte, o texto é um meio de expressão. Fonte e público são o contexto e o foco de
interferência. Um corpus de texto é representação e a expressão de uma
comunidade que escreve. Sob esta luz, o resultado de uma AC é a variável
dependente, a coisa a ser explicada. (BAUER, 2002, P.192)

Com base na técnica utilizada neste trabalho, é possível verificar como o

jornal Correio Braziliense noticiou (ou em alguns casos retransmitiu, como nas

matérias de agência de notícia) a cassação do Deputado Hildebrando Pascoal e a

sua prisão.

Neste estudo, foram avaliados os termos utilizados pelo jornal para noticiar o

fato, a partir da quebra de decoro do parlamentar pela Corregedoria da Câmara dos

Deputados durante o depoimento prestado pelo Deputado à CPI do Narcotráfico, até

o dia em que o mesmo se apresentou à Polícia Federal, atendendo mandado de

prisão preventiva.

 Tanto a expressão quanto a impressão sobre os dados analisados, são

conseguidas apenas por agregação e probabilisticamente. A AC é usada para

construir índices. Um índice é um sinal que é casualmente relacionado a outro

fenômeno, como por exemplo, mudanças no vocabulário de colunas como os

“obituários” num período de 100 anos são índices de valores da sociedade. A

consideração de um conteúdo e a sua intensidade pode definir um índice. Com
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esses recursos o trabalho pode agrupar de todas as matérias veiculadas sobre a CPI

do Narcotráfico apenas aquelas que envolvem o caso Hildebrando Pascoal.
As pessoas usam a linguagem para representar o mundo como conhecimento e
autoconhecimento. Para reconstruir esse conhecimento, a AC pode necessitar ir
além da classificação das unidades do texto, e orientar-se na direção de construção
de redes de unidades de análise para representar o conhecimento não apenas por
elementos, mas também em suas relações. (BAUER, 2002, p.194)

De acordo com Martin W. Bauer e George Gaskell, uma boa pesquisa

embasada na Análise de Conteúdo utiliza os textos fidedignos aos originais. Para

atender a estas expectativas, o trabalho recuperou as notícias sobre o caso

Hildebrando Pascoal diretamente da página do jornal Correio Braziliense na Internet,

disponibilizadas na área de assinante.

Poder-se-ia recuperar estes jornais de outra forma, no próprio Centro de

Documentação do Correio Braziliense (CEDOC). No entanto, optou-se pelo

instrumento da Internet que possui a mesma segurança na informação e é mais

acessível e prático para a pesquisa.

Para executar este trabalho foram selecionados os exemplares do Jornal

referentes aos últimos seis meses do ano de 1999. Ao todo, foram pesquisadas 207

edições do Correio Braziliense, das quais 110 mencionaram o tema da CPI do

Narcotráfico e 49 reportaram o caso do Deputado Hildebrando Pascoal. Foram

analisadas 39 notícias entre editoriais e repercussões.

As reportagens específicas sobre o caso em análise foram codificadas em

tabelas que dividem o caso em três fases: quebra de decoro parlamentar; cassação

e prisão pela Polícia Federal.

3.1. DELIMITAÇÃO DO OBJETO

O que motivou a elaboração desta pesquisa, a partir de um fato ocorrido a

quase uma década, foram com os reflexos que o mesmo tem sobre a atual

conjuntura. Isto porque, o objeto analisado - o crime organizado e o narcotráfico - é

assunto que permanece no cotidiano, mesmo que não esteja mais no âmbito do

Parlamento brasileiro como tema de uma CPI. Esse objeto é diariamente repercutido

pela mídia, mesmo quando concorre com outras notícias relevantes no cenário

nacional ou internacional.
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O crime organizado é interessante como tema de pesquisa porque afeta cada

vez mais a sociedade. Analisar a cobertura dada pela mídia a uma CPI que tratou

deste assunto é desafiador, porque busca compreender a influência que a imprensa

pode ter exercido sobre um dos poderes constituídos da nação, o Poder Legislativo.

É importante destacar que o Congresso Nacional é um dos ambientes públicos mais

susceptíveis aos impactos produzidos pela atuação da mídia e à interpretação que

ela dá aos fatos.

Analisar a cobertura de uma CPI que já teve seus trabalhos concluídos

permite pesquisar um acontecimento já consolidado, sem desdobramentos

inesperados que poderiam advir de uma CPI ainda em andamento.

No entanto, mesmo tratando-se de um fato consumado, a CPI do Narcotráfico

produziu um quantitativo significativo de matérias divulgadas pela imprensa. Por

isso, o corpus de matérias foi limitado ao processo de cassação parlamentar e prisão

de Hildebrando Pascoal.

Hildebrando era um policial militar de carreira que foi eleito deputado federal

pelo estado do Acre e considerado no processo como o chefe de um grupo de

extermínio com ramificações em diversos estados.
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4 ANÁLISES

A análise deste trabalho foi divida em três partes.  A primeira parte trata das

denúncias sobre o envolvimento do parlamentar Hildebrando Pascoal com grupos de

extermínio no Acre e a quebra de decoro do deputado durante um depoimento na

CPI do Narcotráfico.

A segunda parte trata das cassação do deputado. Os momentos finais de

Hildebrando no Congresso e como seu partido  o então Partido da Frente Liberal

(PFL), atualmente Democratas (DEM), posicionou-se durante o caso.

Por último esta pesquisa analisou a combertura feita pela mídia para

conseguir uma entrevista com o parlamentar antes dele se entregar para a Polícia

Federal.

4.1. QUEBRA DE DECORO

A primeira matéria sobre o caso foi noticiada no dia 06/06/1999. Esta notícia

divulga as denúncias sobre o envolvimento do parlamentar com grupos de

extermínio. Um fato que não era novo, já que desde 1996 existiam queixas na justiça

do Acre, mas Hildebrando Pascoal fora absolvido nesta instância.

Bilhete compromete deputado do Acre – Correio Braziliense 06/06/19994

Ele tem menos de seis meses como deputado federal. E está numa situação mais
que constrangedora perante os colegas de C ongresso, especialmente depois que a
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Narcotráfico decidiu investigar a sua
vida e passou a encontrar indícios que podem vincular o seu nome a crimes tã o
graves quanto envolvimento com o esquadrã o da morte no Acre. A CPI , o
Ministério Público e a Polícia Federal encontraram elementos e novas testemunhas
que, segundo procuradores e deputados, envolvem o nome do deputado
Hildebrando Pascoal (PFL-AC ) com traficantes.
Um dos documentos, apresentado à CPI como um dos mais contundentes, é um
bilhete escrito de próprio punho pelo deputado, em papel timbrado do comando geral
da Polícia Militar do Acre: “ Irmãos da PM/AC , Facilitem a passagem do sr. Fermiro
dos S antos Lira”. Ten. cel. Hildebrando.

A notícia de Denise Rothemburg (acima transcrita) explicava que Hildebrando

era um parlamentar recém-chegado ao Congresso Nacional e as denúncias sobre

                                                     
4 A matéria na íntegra pode ser consultada no espaço de anexos como Anexo A
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seu envolvimento com grupos de extermínio eram datadas de 1996. A matéria

ocupou a parte de destaque tornando-se um assunto importante da editoria de

Brasil.

  O caso da cassação de Hildebrando Pascoal foi noticiado na editoria de Brasil do

jornal. Não se sabe ao certo o porque desta escolha, já que o assunto de

Hildebrando poderia ser colocado na editoria de política.

No entanto, podemos observar que esta pauta também retratava um caso de polícia

e os casos policiais que o Correio Braziliense cobre fora de Brasília são noticiados

no caderno de Brasil, justificando o porque do caso ser publicado nas páginas de

Brasil.

Assim que o assunto foi noticiado no Correio Braziliense na edição de domingo, na

quarta-feira o mesmo jornal deu em forma de curta, a notícia de que o Supremo

Tribunal Federal (STF) também estaria pressionando a Câmara para investigar

Pascoal. O jornal alimentou o caso de Hildebrando 16 vezes através de notas curtas.

Este recurso foi usado para manter o assunto em pauta no veículo,

independentemente do tempo que transcorreu até o deputado ser cassado.

Após o depoimento do “ex-cabo eleitoral de Pascoal”, José Roberto da Silva Lima,

na CPI do Narcotráfico5, as provas do envolvimento de Pascoal com os grupos de

extermínio e o narcotráfico ficaram mais claras. O relator da CPI, deputado Moroni

Torgan (PSDB/CE), disse à imprensa que não tinha dúvidas de que Pascoal

chefiava o bando criminoso no Acre e em outros estados.

Hildebrando Pascoal foi chamado para depor na Comissão de Constituição e Justiça

e de Cidadania (CCJC). Desde o depoimento de José Roberto da Silva até o dia 10

de agosto de 1999, toda a cobertura do jornal sobre o caso foi feita com base nas

informações de grandes agências paulistas, como a Agência Folha e Agência

Estado.

Severino Cavalcanti (PPB/CE), na época corregedor da Câmara, pediu a cassação

de Pascoal por quebra de decoro parlamentar. De acordo com o deputado, o

depoimento de Pascoal na CCJC foi agressivo aos outros colegas. “Não se pode

                                                     
5 A matéria na íntegra pode ser consultada no espaço de anexos como Anexo B
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aceitar que um parlamentar venha a uma comissão desrespeitar a Casa, dizendo

que aqui é um conglomerado de bandidos”, justificou Severino6.

Após essa notícia a cobertura do Correio se intensificou. Na quarta-feira (10 de

agosto) uma foto com Hildebrando Pascoal chorando na frente de Severino

Cavalcanti intensifica a pressão da mídia para a cassação de Pascoal. Especulações

sobre o dia em que Pascoal seria julgado começam a surgir. Isso pode ser

observado na matéria dada pelo jornal na quinta-feira. O repórter Solano Nascimento

faz uma análise de toda a tramitação das acusações que circulam no Congresso

Nacional e faz uma previsão de quando este assunto será resolvido. Por meio da

formalização da quebra de decoro e do pedido de cassação no plenário da Câmara.

Esta narrativa esta esquematizada na tabela abaixo.

4.1.1. Tabela 1

N° Data Espaço Assinatura Manchete

01 06/06/1999 Meia página Denise Rothenburg Bilhete compromete deputado do Acre

02 09/06/1999 Curta Sem assinatura STF insiste em processar deputado

03 30/06/1999 Curta Agência Estado Para relator deputado é traficante

04 10/08/1999
Chamada
na Capa -------

Corregedor da Câmara vai pedir a
casssação do deputado Hildebrando
Pascoal

05 10/08/1999 Curta
Agência Folha e
Agência Estado

Corregedor pede cassação de
mandato de Hildebrando

06 11/08/1999 Curta Agência Folha Hildebrando perto da cassação

4.2. CASSAÇÃO DO PARLAMENTAR

Mandato de deputado por um fio Correio Braziliense 12/08/1999 7
O corregedor-geral da Câmara, Severino Cavalcanti (PPB-PE), apresentou à mesa
diretora da Casa um relatório pedindo a cassação do mandato do deputado
Hildebrando Pascoal (PFL-AC) por falta de decoro parlamentar e não pelos crimes
de que é acusado no Acre. Depois de ouvir a leitura do relatório, o presidente da
Câmara, Michel Temer (PMDB-SP), admitiu que a cassação deverá ser aprovada.
“Tudo indica que sim”, afirmou.

A notícia da instauração do processo de cassação de Hildebrando Pascoal,

voltou a ganhar destaque no Correio Braziliense depois do recesso parlamentar.
                                                     
6 A matéria na íntegra pode ser consultada no espaço de anexos como Anexo C

7 A matéria na íntegra pode ser consultada no espaço de anexos como Anexo D
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Com direito à memória do caso e uma sub-retranca sobre a CPI do Narcotráfico.

Além desta notícia o jornal repercute a denúncia sábado8 com o partido do

deputado, na época o PFL, para entender como será feita a defesa.

Outras provas contra o parlamentar acreano aparecem na mídia na quinta-

feira (19/08/1999), em depoimento na CPI do Narcotráfico, o coronel Alberto Camelo

de Oliveira confirma as acusações de que Pascoal assinava bilhetes pedindo a

libertação de traficantes no seu estado.

O arcebispo de Roraima, Moacyr Grechi, também depõe na CPI do

Narcotráfico (25/08/1999) e alega que o parlamentar, Hildebrando Pascoal, havia

protegido os assassinos de Chico Mendes, piorando a situação do parlamentar e

contribuindo para que ele perdesse o mandato no Pelnário da Câmara.

Com tantas evidências incriminando Hildebrando Pascoal ainda no mês de

agosto (27) o senador Romeu Tuma (SP) recomendou a expulsão do parlamentar do

PFL.

 Pedidos de prisão e outras acusações ainda são noticiadas até o dia 15 de

setembro de 1999. Hildebrando Pascoal é cassado na CCJC por 32 votos

favoráveis, cinco contrários e quatro abstenções. Abaixo segue a lista de matérias

pesquisadas.

4.2.1. Tabela 2

N° Data Espaço Assinatura Manchete

01 12/08/1999 Meia página Solano Nascimento Mandato do deputado por um fio

02 13/08/1999 ¼ de pág. Solano Nascimento Pascoal Perto da cassação

03 14/08/1999 Curta Agência Folha Colegas tentam salvar Hildebrando

04 19/08/1999 Curta Agência Estado Novas provas contra Pascoal

05 25/08/1999 ¼ de pág. Agência Estado Deputado Facilitou fuga de assassinos

06 27/08/1999 ¼ de pág. Agência Estado PFL decide expulsar Hildebrando

07 13/09/1999 Curta Sem assinatura CPI poderá pedir pisão de Pascoal

08 14/09/1999 Curta Sem assinatura Juiz acusa Hildebrando

09 16/09/1999 Curta Sem assinatura Hildebrando é cassado na CCJ

                                                                                                                                                                     
8 A matéria na íntegra pode ser consultada no espaço de anexos como Anexo E
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4.3. PRISÃO NA POLÍCIA FEDERAL

CPI pede prisão de 28 suspeitos – Correio Braziliense 20/09/1999
A CPI do Narcotráfico na Câmara vai entregar hoje ao subprocurador dos direitos do
cidadão, Wagner Gonçalves, pedido de prisão temporária de 28 suspeitos de ligação
com o tráfico internacional de drogas no Acre, que pertencem ao grupo
supostamente chefiado pelo deputado Hildebrando Pascoal.
A CPI pretende pedir a prisão de Pascoal, após a possível cassação do deputado. A
lista de pedidos de prisão foi feita com base nos depoimentos que a CPI fez no Acre,
no início deste mês.

Após a cassação do deputado, os parlamentares da CPI do Narcotráfico

articulam a prisão do deputado com o Ministério Público e a Polícia Federal. O

acontecimento é acompanhado pela mída, mas ganha expressão quando o ex-

parlamentar se nega a falar com a mídia. Até o final do mês de setembro, os

jornalistas perseguem Hildebrando Pascoal na busca por uma entrevista “Eu não

quero conversar com vocês (imprensa), minha conversa é com o Poder Judiciário.

Vocês passaram nove meses me batendo”, disse Pascoal 9. A fuga de Hildebrando

da imprensa ainda rendeu especulações de que ele estaria “escondido” no

apartamento de uma candidata à deputada distrital. Um pouco antes desta

declaração, 23/09/1999, o caso do parlamentar ganha a capa do jornal Correio

Braziliense e a primeira página do caderno Brasil.

O suplente do parlamentar, José Aleksandro, vulgo “José Alex”, recebe quatro

acusações logo ao assumir o cargo que fora de Hildebrando, 24/09/1999, e também

começa a ser investigado. O Correio Braziliense dedica três editoriais sobre o caso

Hildebrando10. Em um deles foi criado o termo “Cartel do Acre”. Este nome

simbolizava todo o esquema implantado por Hildebrando Pascoal e seus

companheiros de crime. Cerca de 30 pessoas foram indiciadas e, além dos grupos

de extermínios, foram investigadas vendas ilegais de armas e tráfico de drogas.

A ação da CPI do Narcotráfico é avaliada como a moralização da Câmara e

neste momento a CPI é considerada pela mída como a “defensora da ética” no

Congresso Nacional. Foi noticiado qu,e em toda sua história, a Câmara cassou

apenas 16 parlamentares. Quando a mídia passa a dar destaques a uma atividade

parlamentar, essa também passa a trabalhar em favor da mídia. Informando novos
                                                     
9 A matéria na íntegra e as aspas citadas podem ser consultadas no espaço de anexos como Anexo F
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furos e situações inusitadas, dando conteúdo para a elaboração de reportagens de

página inteira.

No dia 24 de setembro 11,  Hildebrando Pascoal se apresenta à Polícia

Federal. A notícia vem estampada nos jornais dizendo que o parlamentar, mesmo

depois de cassado, tinha cela especial.

Em outubro, as matérias sobre o caso mudam de enfoque. No dia 17 de

outubro, Luiz Gustavo Rabelo escreve “O triste fim do coronel-deputado”12. A

matéria mostra Pascoal como um homem infeliz. Esta notícia, em um caderno de

domingo, no começo da página, indica como a imprensa cria suas técnicas de

defesa. Após a reclamação do parlamentar, em setembro, de que a mídia seria seu

pior algoz, os jornais passaram a acompanhar o caso com mais proximidade.

Podemos confirmar isso com as próprias matérias do Correio Braziliense.

Depois que a cassação é noticiada, o jornal deixa de utilizar matérias em agências

de notícia e começa a mandar repórteres da casa para cobrir o fato. Anamaria Rossi

escreve a matéria “Quando a violência veste farda” publicada no dia 24 de outubro13.

A jornalista análisa as atrocidades cometidas por policiais que se associam ao crime

organizado.

No mês de novembro, o Correio consagra a CPI do Narcotráfico como berço

da moralização da Câmara. Poucas Comissões Parlamentares de Inquérito tiveram

este tipo de reconhecimento. A matéria que foi capa no caderno de Brasil no dia 4

de novembro 1999 foi assinada por João Pitella Jr. Um dos destaques da notícia é

retrada em um box com os dizeres: “As estrelas da CPI”14 com as fotos de Moroni

Torgan e Magno Malta, como se eles fossem as estrelas da seleção brasileira.

A exposição dada à CPI do Narcotráfico não poderia ser aproveitada apenas

pelo Poder Legislativo. Dessa forma, o governo do então presidente Fernando

                                                                                                                                                                     
10  Os editorias podem ser consultados no Anexo G
11 A matéria na íntegra pode ser consultada no espaço de anexos como Anexo H
12 A matéria na íntegra pode ser consultada no espaço de anexos como Anexo I
13 A matéria na íntegra pode ser consultada no espaço de anexos como Anexo J
14 A matéria na íntegra pode ser consultada no espaço de anexos como Anexo L
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Henrique Cardoso cria um grupo especial para ajudar os trabalhos da CPI15 dando à

Comissão Parlamentar de Inquérito um status, antes não pensado.

Nos últimos meses escolhidos para nossa análise (novembro e dezembro), as

notícias sobre Hildebrando Pascoal ganham menor destaque, ocorrendo apenas um

monitoramento de como anda seu processo na Justiça. Membros de seu grupo de

extermínio ainda são ouvidos pela CPI do Narcotráfico.

Podemos afirmar que o caso Hildebrando Pascoal teve seu momento de

maior destaque nos mês de setembro, quando o parlamentar é cassado no

Congresso Nacional e logo após ele se entrega à Polícia Federal. Logo após sua

prisão, as matérias escritas sobre Hildebrando Pascoal refletem a análise sobre o

caso. Apenas três notícias podem ser consideradas factuais16. A descrição das

matérias e dos editoriais seguem abaixo:

4.3.1. Tabela 3

N° Data Espaço Assinatura Manchete

01 20/09/1999 Curta Sem assinatura CPI pede prisão de 28 suspeitos

02 21/09/1999 Curta Sem assinatura Pascoal pode pegar 300 anos

03 22/09/1999 ¾ de pág.
Agência Folha e Agência
Estado Pascoal pode ser preso hoje

04 23/09/1999 Editorial -------- O Cartel do Acre

05 23/09/1999
Capa do
Jornal --------

Câmara vai investigar suplente de
Hildebrando

06 23/09/1999
Capa do
caderno
Brasil

Lydia Medeiros Caçado

07 23/09/1999 ¼ de pág.
Solano Nascimento e
Leonardo Cavalcanti

Deputado se esconde em apartamento de
tucana

08 24/09/1999 Chamada na
Capa

--------
Preso: Sem proteção do mandado
parlamentar, Hildebrando Pascoal se
entrega à Polícia Federal e é transferido
para o 3º Batalhão da Polícia Militar.

09 24/09/1999 Editorial ---------- Moralização

10 24/09/1999 ¼ de pág
Solano Nascimento e
Leonardo Cavalcanti Pascoal tem sela especial na PM

11 25/09/1999 Meia página Denise Rothenburg Hildebrando acusado de usar Laranja

12 26/09/1999 Editorial ---------------------- Defesa da política

13 26/09/1999 ¼ de pág Da redação Outros 30 policiais serão presos

14 17/10/1999 Pág. Inteira Luiz Gustavo Rabelo O triste fim do coronel-deputado
Telefonemas podem ligar Pascoal com PM

                                                     
15 A matéria sobre o grupo de trabalho criado por FHC noticiada no dia 10/11/1999, não foi citada no índice e nem nos
anexos, visto que ela se trata de um desdobramento da CPI do Narcotráfico e não do caso Hildebrando Pascoal. O trecho
citado da notícia é usado apenas para contextualizar a importância da CPI.
16 Os itens 19, 20 e 21 da tabela 3 no item 4.3.1
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15 19/10/1999 Curta Agência Estado Telefonemas podem ligar Pascoal com PM
do Piauí

16 24/10/1999 Pág. Inteira Anamaira Rossi Quando a violência veste farda

17 04/11/1999
Capa do
caderno
Brasil

João Pitella Jr. A CPI que funciona

18 11/11/1999 Pág. Inteira Da redação O horror, o horror

19 17/11/1999 Meia página Agência Estado Cocaína entra no país pelo Acre

20 18/12/1999 ¼ de pág Agência Folha
Entidades temem fuga e pressão a
testemunhas

21 19/12/1999 ¼ de pág Sem assinatura
Hildebrando fica no Acre até a próxima
terça-feira
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5. CONCLUSÃO

Pode-se concluir que existe uma sincronia entre a mídia e atuação dos

parlamentares da CPI. Entretanto, o jornal intensificou a sua cobertura quando o

parlamentar acreano decidiu não conversar mais com os jornalistas no mês de

setembro. Neste mês o deputado foi cassado e preso. Dessa forma, ele mesmo

criou um “motivo” para que a mídia o perseguisse, enquanto não se entregava para

as autoridades.

A imprensa acompanhou o caso a partir das informações veiculadas pelo o

Congresso Nacional e o Ministério Público Federal. Desta forma não podemos

considerar que a cobertura da imprensa foi sensacionalista. Ela apenas seguiu a

atuação dos parlamentares.

Sobre a atuação dos parlamentares, realmente percebe-se nas falas dos

mesmos o uso da imprensa para a promoção da CPI do Narcotráfico. Podemos

notar na matéria “A CPI que funciona” que este objetivo foi atingido.

Outro aspecto interessante foi a análise de como os parlamentares reagiram à

cassação do deputado. Apenas uma matéria foi divulgada no Correio Braziliense

sobre a tentativa de inocentar o deputado na Comissão de Constituição e Justiça e

de Cidadania. No momento em que o PFL decide expulsar o deputado do partido, o

jornal considerou como certa sua incriminação.

Em vários episódios do  Congresso como o Mensalão17, os parlamentares são

corporativistas e defendem seus iguais. Mas a mídia exerceu um papel tão incisivo

nas divulgação das denúncias sobre Hildebrando Pascoal que nem os

parlamentares do partido fizeram questão de defender o deputado.

                                                     
17 O escândalo do Mensalão foi a primeira crise do Governo Lula. Foram indicados 40 pessoas que integravam o
governo e o Congresso. Na Câmara três parlamentares foram absolvidos no plenário.
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7. ANEXOS
Anexo A – Correio Braziliense 06/06/1999
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Anexo B – Correio Braziliense 30/06/1999
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Anexo C – Correio Braziliense 10/08/1999
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Anexo D – Correio Braziliense 12/08/1999
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Anexo E – Correio Braziliense 14/08/1999
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Anexo F – Correio Braziliense 23/09/1999
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Anexo G – Editoriais do Correio Brazilense (23/09, 24/09 e 26/09)
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Anexo H – Correio Braziliense 24/09/1999
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Anexo I – Correio Braziliense 17/10/1999
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Anexo J – Correio Braziliense 17/10/1999
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Anexo L – Correio Braziliense 04/11/1999


